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Protocolo nº 100555/14

 

Dados do Responsável:

Tipo de Processo: Prestação de Contas de Gestão

Município:  QUIXERE

Unidade Gestora: Camara Municipal de Quixere

Exercício: 2013

Unidades Orçamentárias:

Camara Municipal de Quixere

 

Ordenador de Despesa

Nome completo: JOSE FAGNER BRITO DE SOUSA

CPF: 921.064.633-91

Endereço para correspondência: RUA PADRE JOAQUIM DE MENEZES , N° 1772, CENTRO, QUIXERÉ - CE

Tel. Fixo:

Tel. Celular: (88) 9690-0745

Email: fagnerquixere@hotmail.com

Email alternativo:

 

 

Dados da Gestão:

Contador/Empresa Responsável

Razão Social: ASCONJ - ASSESSORIA CONTABIL E JURIDICA

CRC-CE: 01552206

CNPJ: 07.801.375/0001-08

Endereço para correspondência: AV.TREZE DE MAIO, 1116 , SALA 1204 - FATIMA, FORTALEZA - CE

Tel. Fixo: (85) 3032-5817

Tel. Celular: (85) 9740-1600

Email: asconj.contabilidade@terra.com.br

Email alternativo:

 

Valor da despesa orçada e empenhada: R$ 1.307.672,77

Valor da despesa liquidada: R$ 1.307.672,77

Valor da despesa pago: R$ 1.307.672,77

 

Documentos anexados (total arquivos: 14):

Art 6 $ I - Assinado.pdf - Art. 6o Inciso I, I.N. 03-2013

Art 6 $ II - Assinado.pdf - Art. 6o Inciso II, I.N. 03-2013

Art 6 $ III - Assinado.pdf - Art. 6o Inciso III, I.N. 03-2013

Art 6 $ IV - Assinado.pdf - Art. 6o Inciso IV, I.N. 03-2013

Art 6 $ V - Assinado.pdf - Art. 6o Inciso V, I.N. 03-2013

Art 6 $ VI - Assinado.pdf - Art. 6o Inciso VI, I.N. 03-2013

Art 6 $ VII - Assinado.pdf - Art. 6o Inciso VII, I.N. 03-2013

Art 6 $ VIII - Assinado.pdf - Art. 6o Inciso VIII, I.N. 03-2013

Art 6 $ IX - Assinado.pdf - Art. 6o Inciso IX, I.N. 03-2013

Art 6 $ X - Assinado.pdf - Art. 6o Inciso X, I.N. 03-2013

Art 6 $ XI - Assinado.pdf - Art. 6o Inciso XI, I.N. 03-2013

Art 6 $ XII - Assinado.pdf - Art. 6o Inciso XII, I.N. 03-2013
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Art 6 $ XIII - Assinado.pdf - Art. 6o Inciso XIII, I.N. 03-2013

Art 6 $ XIV - Assinado.pdf - Art. 6o Inciso XIV, I.N. 03-2013
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DISTRIBUIÇÃO

 

 
PROCESSO/PEÇA PROCESSUAL N°: 10055514

MUNICÍPIO: QUIXERE

NATUREZA: PCS

EXERCÍCIO: 2013

 

 
Em atendimento ao disposto no art. 95, da Resolução n° 08/1998, de 1° de outubro de 1998 - Regimento Interno do Tribunal de

Contas dos Municípios do Estado do Ceará, esta Secretaria providenciou a distribuição eletrônica do(a) presente processo/peça, tendo

o(a) mesmo(a) sido distribuído(a) nesta data à relatoria do Excelentíssimo senhor Auditor Fernando Antonio Costa Lima Uchôa

Junior.

 

 
Fortaleza, 23 de Abril de 2014
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    Fl.  
 

 

 

PROCESSO RECEBIDO EM: 

23/04/2014 

 

 __________________________ 

 

 

                                  DESPACHO 

 
PROCESSO Nº 100555/14                                                                                                                            
 
À DIRFI,  
 
Para informar a Inicial. 
 
 
Fortaleza, 24/04/2014. 
 
 
 

Paulo Plutarco Silva 
Matrícula – 0902971-0  
De ordem do Relator 
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Câmara Municipal de QUIXERE 

 

Exercício de 2013 

 

Processo nº 10055514 

 

Natureza: Prestação de Contas de Gestão 

 

Gestor: Sr. JOSÉ FAGNER BRITO DE SOUSA 

 

Período de Gestão:  

01/01/2013 a 31/12/2013 

 

 

Informação Inicial n° 1171/2015 

 
 

 

Janeiro de 2015 
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 Missão TCM -CE   

“Orientar e fiscalizar a aplicação dos recursos 

públicos dos municípios cearenses, 

contribuindo para o aperfeiçoamento e 

transparência da gestão, em benefício da 

sociedade”. 
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RESUMO 

 

O Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará é órgão autônomo 

de controle externo responsável pela orientação, apreciação e julgamento das 

contas públicas dos Poderes Executivo e Legislativo Municipais, exercendo a 

fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da 

Administração Pública Municipal direta e indireta, fundacional, quanto à legalidade, à 

legitimidade e à economicidade. 
 

As considerações e conclusões que são apresentadas na presente 

Informação Técnica resultaram de fiscalização realizada no município de QUIXERE, 

exercício financeiro de 2013 , orientada para a análise das contas e dos aspectos 

contábil, financeiro, orçamentário e patrimonial, tendo como referência o Processo 

de Prestação de Contas de Gestão – PCS  da Câmara Municipal  de QUIXERE, 

protocolizado sob o n° 10055514, e as prestações de contas mensais em meio 

informatizado do Sistema de Informações Municipais – SIM, os quais foram 

analisados com fundamento nos princípios norteadores da Administração Pública e 

sob todos os aspectos legais que regem a matéria. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

O Presidente do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará – 
TCM-CE, Conselheiro Francisco Aguiar, no uso de suas competências 
constitucionais e legais, com aderência aos princípios constitucionais da legalidade, 
legitimidade, economicidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
da gestão pública municipal, e com fulcro nas diretrizes estabelecidas no Plano 
Anual de Fiscalização 2013, determinou a realização de fiscalização Orçamentária, 
Contábil, Financeira e Patrimonial nas Contas de Gestão da Câmara Municipal de 
QUIXERE, alusivas ao exercício financeiro de 2013. 
 
 

2. METODOLOGIA  
 

A fiscalização do Tribunal de Contas dos Municípios integrante do Manual de 
Controle Externo do TCM-CE adota o modelo de Auditoria de 
regularidade/conformidade, com ênfase nos aspectos inerentes às ações de 
planejamento, da execução e do controle externo, consoante às Normas de 
Auditoria da International Organization of Supreme Audit Institutions (INTOSAI) e as 
melhores práticas dos Tribunais de Contas do Brasil e das Cortes Internacionais de 
Auditoria do Setor Público. 

 

Os procedimentos de controle externo adotados pelo TCM-CE encontram-se 
enraizados no ordenamento jurídico brasileiro, em especial na Constituição Federal 
de 1988, na Constituição Estadual de 1989, na Lei n° 4.320/64 – Normas Gerais de 
Direito Financeiro, na Lei Complementar n° 101/00 -  Lei de Responsabilidade Fiscal, 
na Lei n° 8.666/93 - Licitações e Contratos da Admi nistração Pública, na Lei n° 
12.160/93 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará, 
Resoluções e Instruções Normativas desta Corte de Contas. 
 

É imperativo ressaltar que a gestão de recursos e as atividades 
desenvolvidas pelos Jurisdicionados apresentam potenciais riscos que estão 
evidentes ou os circundam e que devem ser controlados e avaliados através do 
controle externo, conforme o grau de complexidade envolvido, quanto aos aspectos 
relacionados à materialidade, relevância e criticidade dos eventos. 

 

3. DO PRAZO PARA APROVAÇÃO DA LEI DE DIRETRIZES ORÇ AMENTÁRIAS  
 



 
ESTADO DO CEARÁ 

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 
DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO 

 
 

 
Av. General Afonso Albuquerque Lima, 130 – Cambeba – CEP 60.822-325 – Fortaleza-CE 

www.tcm.ce.gov.br 
7 / 22 

 

Solicita-se a cópia da Ata relativa à Sessão em que foi aprovado o Projeto 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2014, para 
verificação do cumprimento do prazo estabelecido no § 2º, inciso II do art. 35 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias. 

 

4. DO PRAZO PARA APROVAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUA L – LOA  
 

Requere-se o envio da cópia da Ata relativa à Sessão em que foi aprovado o 
Projeto da Lei Orçamentária Anual para o exercício financeiro de 2014, para 
comprovação do cumprimento do prazo determinado no art. 42, § 5º da Constituição 
Estadual. 

 

5. DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS  

5.1 DO PRAZO PARA REMESSA DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DE  GOVERNO 
 

CONTAS DE GOVERNO DE 2012 

Processo No 7152/13 
Data 09/04/2013 

 
A Prestação de Contas de Governo do Município de QUIXERE, alusiva ao 

exercício de 2012, foi enviada a este Tribunal de Contas pelo Presidente do Poder 
Legislativo Municipal dentro do prazo estabelecido no art. 42, § 4º, da Constituição 
Estadual. 

 

5.2 DO PRAZO PARA REMESSA DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DE  GESTÃO 
 

CONTAS DE GESTÃO DE 2013 

Processo No 10055514 
Data 23/04/2014 

 
 

A Prestação de Contas de Gestão do Poder Legislativo Municipal de 
QUIXERE, alusiva ao período em análise, foi enviada a este Tribunal de Contas 
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dentro do prazo estabelecido no inciso I do art. 3º da Instrução Normativa nº 
03/2013, deste Tribunal. 

 
 
5.2.1 DAS PEÇAS INTEGRANTES DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 
 

O Processo de Prestação de Contas em questão apresentou-se instruído de 
forma indevida, em virtude de inexistências (*) ou inconsistências (**) em relação às 
peças definidas pelo artigo 6º da Instrução Normativa n.º 03/2013 deste Tribunal, 
conforme demonstra o quadro a seguir: 

LEGENDA ESPECIFICAÇÃO    
I Fl. 2 Ofício de encaminhamento, assinado pela autoridade competente; 

II 
Fls. 
3/4 

Informações Cadastrais dos ordenadores de despesas/gestores e 
contador ou empresa responsável pela elaboração da Prestação de 
Contas (modelos n°s 01 e 02); 

III 
Fls. 
5/29 

Balanços orçamentário, financeiro e patrimonial, demonstração das 
variações patrimoniais, demonstração dos fluxos de caixa, todos 
com suas respectivas notas explicativas, além dos Anexos 
I,II,VI,VII,VIII,IX,X,XI,XVI e XVII da Lei nº 4.320/64, de forma que as 
demonstrações contábeis devem conter a identificação da entidade 
do setor público, da autoridade responsável e do contabilista; 

IV 
Fl. 

30/31 
Demonstrativo dos adiantamentos concedidos (modelo nº 03); 

V 
Fls. 

32/33 
Demonstrativo das doações, subvenções, auxílios e contribuições 
concedidos, pagos ou não, quando for o caso (modelo n.º 04); 

VI 
Fls. 

34/35 

Demonstrativo das responsabilidades não regularizadas, com a 
indicação das providências adotadas para sua regularização            
(modelo nº 05); 

VII 
Fls. 

36/39 

Quadro dos restos a pagar inscritos, discriminando os processados e 
não processados, identificando a classificação funcional- 
programática e, ainda, a relação dos restos a pagar pagos e os 
cancelados (modelo nº 06); 

VIII Fl. 40 Relatório do responsável pelo Setor Contábil (modelo nº 07); 

IX 
* Fls. 
41/42 

Termo de conferência de caixa e as conciliações bancárias relativas 
ao primeiro e último dia de gestão (modelo nº 08); 

X 
Fls. 

43/47 
Cópias dos extratos bancários completos do primeiro e do último dia 
de gestão dos responsáveis, relativos a todas as contas correntes e 
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LEGENDA ESPECIFICAÇÃO    
de aplicações financeiras da unidade gestora; 

XI * Fl. 48 
Atos de nomeação  dos componentes da Comissão de Licitação e 
do Pregoeiro e Equipe de Apoio ; 

XII Fl. 49 
Relação das entidades beneficiadas por convênio, com a indicação 
dos valores empenhados e dos valores pagos (modelo nº 11) 

XIII 
** Fls. 
54/64 

Demonstrativo dos subsídios dos vereadores nos casos das contas 
de gestão de câmara municipal (modelo nº 09); 

XIV 
Fls. 

51/53 

Cópia da lei que fixou os subsídios de prefeito, vice-prefeito e 
secretários para o período, assim como da lei que fixou o dos 
vereadores, nos casos das contas de gestão de câmara municipal; 

 

IX) Ausência do Termo de conferência de caixa e das conciliações bancárias 
relativas ao primeiro dia de gestão. 

XIII) Observou-se que, apesar de terem sido enviados os demonstrativos dos 
subsídios dos vereadores, os mesmos encontram-se ilegíveis. 

                 
5.3 DO PRAZO PARA REMESSA DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS MENSAIS  

 
O quadro a seguir demonstra as datas de remessa das Prestações de 

Contas Mensais do período em análise de 2013, da Câmara Municipal de QUIXERE, 
assim como os prazos limites definidos no art. 42, caput, da Constituição Estadual, 
alterado pela Emenda Constitucional n.º 47 de 13 de dezembro de 2001, combinado 
com o art. 35, § 2o da Carta Magna Estadual, registrando, ainda, os status de atraso 
(A), dentro do prazo (P) ou não remessa(N) da documentação do mês. 

 
MÊS DATA DO ENVIO PRAZO LEGAL STATUS 

JANEIRO 27/02/2013 28/02/2013 No Prazo 
FEVEREIRO 21/03/2013 01/04/2013 No Prazo 

MARÇO 23/04/2013 30/04/2013 No Prazo 
ABRIL 21/05/2013 31/05/2013 No Prazo 
MAIO 24/06/2013 01/07/2013 No Prazo 

JUNHO 22/07/2013 30/07/2013 No Prazo 
JULHO 22/08/2013 30/08/2013 No Prazo 

AGOSTO 11/09/2013 30/09/2013 No Prazo 
SETEMBRO 18/10/2013 30/10/2013 No Prazo 
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OUTUBRO 19/11/2013 02/12/2013 No Prazo 
NOVEMBRO 10/12/2013 30/12/2013 No Prazo 
DEZEMBRO 15/01/2014 30/01/2014 No Prazo 
    

  É imperativo ressaltar que o atraso e não envio das prestações de contas 
mensais em meio informatizado do SIM, na forma disciplinada no art. 42 da 
Constituição Estadual, estão sendo tratados através de Processos-fim Auxiliar de 
Provocação, nos termos da Resolução que trata da matéria. 

 

6. DO ORÇAMENTO PARA O EXERCÍCIO DE 2013  
 

A Lei Orçamentária Anual (LOA), nº 592, de 25 de outubro de 2012, fixou as 
despesas do Poder Legislativo para o exercício financeiro de 2013 em R$ 
1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais). 

 
Durante o exercício em análise foi verificada a abertura de Créditos 

Adicionais Suplementares destinados a atender às necessidades do Poder 
Legislativo, contudo não houve aumento da fixação inicial. 
 

7. DO DUODÉCIMO 
 

Confrontando os valores do duodécimo registrados no SIM pela Câmara 
Municipal (Receita extraorçamentária) com aqueles demonstrados pela Prefeitura 
Municipal (Despesa extraorçamentária) não foram verificadas divergências. 

 
DUODÉCIMO 

CÂMARA  R$ PREFEITURA (R$) DIFERENÇA (R$) 
1.307.758,98 1.307.758,98 0,00 

 

 

8. DAS GESTÕES ADMINISTRATIVA, ORÇAMENTÁRIA E FINAN CEIRA   

 

Confrontando as informações demonstradas na Prestação de Contas de 
Gestão (PCS) do período, com os dados do Sistema de Informações Municipais 
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(SIM) relacionados às despesas orçamentárias fixada, empenhada, paga e a pagar, 
não se observaram divergências. 

 
8.1 DESPESA ORÇAMENTÁRIA FIXADA ATUALIZADA 

DESPESA FIXADA – SIM   
(R$) 

DESPESA FIXADA – PCS 
ANEXO XII (R$) 

DIFERENÇA (R$) 

1.500.000,00 1.500.000,00 0,00 
Observação: Despesa Fixada atualizada, considerando os créditos adicionais e as anulações de 
dotações ocorridas do início do exercício até o final do período em exame. 

 

8.2.  DESPESA ORÇAMENTÁRIA EMPENHADA 

DESPESA EMPENHADA – 
NOTAS DE EMPENHO – 

SIM  
(R$)  

DESPESA EMPENHADA – 
PCS ANEXOS XII E XIII 

(R$) 
DIFERENÇA (R$) 

1.307.672,77 1.307.672,77 0,00 
Observação: O quadro acima considera a despesa empenhada do início do exercício até o final do 
período em exame. 

 

A Despesa Empenhada, exclusivamente no período em exame, através das 
Notas de Empenhos foi de R$ 1.307.672,77 (um milhão, trezentos e sete mil, 
seiscentos e setenta e dois reais e setenta e sete centavos). 

 

8.3. DESPESA ORÇAMENTÁRIA PAGA 

DESPESA PAGA – NOTAS 
DE PAGAMENTO – SIM 

(R$)  

DESPESA PAGA – 
PCS ANEXO XIII (R$) 

DIFERENÇA (R$) 

1.307.672,77 1.307.672,77 0,00 
Observação: O quadro acima considera a Despesa Paga do início do exercício até o final do período 
em exame. 

 

A Despesa Paga exclusivamente no período em exame através das Notas 
de Pagamentos foi de R$ 1.307.672,77 (um milhão, trezentos e sete mil, seiscentos 
e setenta e dois reais e setenta e sete centavos). 
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8.4.  DESPESA EMPENHADA A PAGAR 

DESPESA EMPENHADA 
NOTAS DE EMPENHO  

SIM (R$)  

DESPESA PAGA 
NOTAS DE PAGAMENTO 

SIM (R$) 

DESPESA 
EMPENHADA A 

PAGAR – SIM (R$) 
1.307.672,77 1.307.672,77 0,00 

Observação: Despesa Empenhada e Despesa Paga do iní cio do exercício até o final do período 
em exame. 

 

Comparando os dados do quadro acima com os restos a pagar inscritos, 
posicionados no Anexo XIII da Prestação de Contas de Gestão, constatou-se a 
regularidade nas informações demonstradas. 

 

9. DAS RECEITAS E DESPESAS EXTRAORÇAMENTÁRIAS  
 

Considerando os ingressos e repasses de natureza extraorçamentária, 
obteve-se a seguinte movimentação no período sob exame: 

 
CONTA 

EXTRAORÇAMENTÁRIA 
RECEITAS (R$) DESPESAS (R$) 

DIFERENÇA 
(R$) 

EMPRÉSTIMO CAIXA 102.148,18 102.148,18 0,00 
IRRF 68.221,25 68.221,25 0,00 

 
Diante dessa exposição fica evidenciado o repasse integral das quantias 

consignadas.  
 

10. DAS DESPESAS COM FOLHA DE PAGAMENTO                         
 

As despesas com folha de pagamento da Câmara, incluindo a remuneração 
dos Srs. Vereadores importaram, ao final do período, em R$ 796.409,00 (setecentos 
e noventa e seis mil, quatrocentos e nove reais), o que representou 60,90% dos 
recursos repassados a título de Duodécimo, conforme se demonstra a seguir:  

 

ESPECIFICAÇÃO VALOR R$ 

Total dos Impostos e Transferências – Exercício 2012 18.682.271,13 
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ESPECIFICAÇÃO VALOR R$ 

 7% da Receita / Valor Máximo a Repassar 1.307.758,98 

Valor fixado no Orçamento 1.500.000,00 

 Valor Repassado 1.307.758,98 

Valor máximo da despesa com folha de pagamento – 70% do valor 
repassado  

915.431,28 

Total de gastos com folha de pagamento –  60,90% da receita 
(elemento de despesa 3.1.9.0.11.00) 

796.409,00 

Total gasto em desacordo com a legislação – 0% 0,00 

 
Em face ao exposto, até o período em questão fica caracterizado o 

cumprimento ao limite fixado no parágrafo 1º do artigo 29-A da Constituição Federal, 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 25, de 14 de fevereiro de 2000, e parágrafo 
2º do art. 4º da Instrução Normativa nº 02/2000 deste Tribunal de Contas. 

 
Ressalta-se que no subitem 12.1 do presente Relatório serão ainda 

abordadas às despesas com pessoal, em face dos limites estabelecidos pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF.   
 

11. DA REMUNERAÇÃO DOS VEREADORES EM 2013  
 

A Câmara Municipal de QUIXERE despendeu com a remuneração dos seus 
Vereadores, no período em análise, o valor de R$ 645.320,00 (seiscentos e 
quarenta e cinco mil, trezentos e vinte reais), o que correspondeu a 3,45% do valor 
da receita do Município, conforme se pode verificar adiante: 

 

ESPECIFICAÇÃO VALOR R$ 

Total dos Impostos e Transferências – Exercício 2012 (*) 18.682.271,13 
 Valor Máximo 5%  934.113,56 
 Total Pago aos Vereadores 645.320,00 
(*) Fonte: Subitem 6.04 da Informação Inicial nº 1812014, do Processo de Prestação de 
Contas de Governo nº 100042/14 

 
 

Observa-se que o valor pago aos Srs. Vereadores respeitou o limite 
estipulado no art. 29, inciso VII da Constituição Federal. 
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Verificou-se, ainda, o descumprimento ao disposto no art. 29, inciso VI, Aline 

“b”, da Constituição Federal, que limita a remuneração dos vereadores em 30% da 
remuneração percebida pelos Deputados Estaduais, uma vez que o valor pago ao 
Presidente da Câmara ultrapassou a remuneração mensal máxima permitida, 
conforme se demonstra: 

 
ESPECIFICAÇÃO VALOR (R$) 

Remuneração Mensal e Individual percebida pelos Deputados 
Estaduais 

20.042,35 

Percentual Máximo permitido, Art. 29, inciso VI, alínea “b”, da 
Constituição Federal 

30% 

Remuneração Mensal Máxima Permitida 6.012,70 

Valor Máximo pago a Vereador da Câmara Municipal de Quixeré 5.100,00 

Valor Máximo pago ao Presidente da Câmara Municipal 7.650,00 

 

11.1 DO INSTRUMENTO AUTORIZATIVO DA FIXAÇÃO DOS SUB SÍDIOS DOS 
VEREADORES 

 
O subsídio dos Vereadores para o quadriênio 2013/2016 foi fixado na Lei 

Municipal nº 001, de 05 de outubro de 2012. 
 
O Art. 1º fixou o subsídio mensal dos vereadores em R$ 6.000,00 (seis mil 

reais), já o Art. 2º fixou o subsídio mensal do Presidente da Câmara em R$ 9.000,00 
(nove mil reais). 
 

11.2 DA REVISÃO GERAL ANUAL DOS SUBSÍDIOS DOS VEREA DORES 
 

Analisando as prestações de contas mensais em meio informatizado do SIM, 
especificamente as folhas de pagamentos referentes aos subsídios dos Vereadores, 
constatou-se que não houve correção no período em análise. 

 

11.3 DAS CONSIGNAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS  
 

11.3.1 DA CONTRIBUIÇÃO DOS VEREADORES PARA O INSS 



 
ESTADO DO CEARÁ 

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS 
DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO 

 
 

 
Av. General Afonso Albuquerque Lima, 130 – Cambeba – CEP 60.822-325 – Fortaleza-CE 

www.tcm.ce.gov.br 
15 / 22 

 

 
A Lei n° 8.212/91 que dispõe sobre a organização da  Seguridade Social e 

institui o Plano de Custeio teve acrescido ao seu inciso I do art. 12 a alínea j, por 
intermédio do art. 11 da Lei n° 10.887, de 18 de ju nho de 2004.  

 
Referido dispositivo legal considera o exercente de mandato eletivo 

municipal segurado do regime geral da previdência social, caso não estejam 
vinculados a regime próprio, senão veja-se: 

Art. 12. São segurados obrigatórios da Previdência 
Social as seguintes pessoas físicas:  
 
I - como empregado:  
[...] 
j) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou 
municipal, desde que não vinculado a regime próprio de 
previdência social; (Incluído pela Lei nº 10.887, de 2004). 

 
O acréscimo da alínea ‘j’ ao dispositivo legal acima transcrito decorreu do  

fato de o Supremo Tribunal Federal ter considerado inconstitucional a alínea h, do 
inciso I do artigo 12 da Lei n.º 8.212/91, que tornava o exercente de mandato eletivo 
nas instâncias federal, estadual e municipal, como segurado obrigatório do INSS. 

 
Em virtude da nova regra legal as Câmaras Municipais estão obrigadas a 

fazer a retenção da contribuição previdenciária dos subsídios dos Vereadores em 
favor do INSS ou do regime próprio ao qual o legislador está vinculado.   

 
A omissão na retenção das contribuições previdenciárias e o não 

recolhimento constituem afronta à Lei Previdenciária, bem como resultará em dívida 
para a Câmara Municipal com o consequente acréscimo de encargos legais. 

 
O Legislativo Municipal recolheu no exercício sob exame o montante de                    

R$65.878,56 (sessenta e cinco mil, oitocentos e setenta e oito reais e cinquenta e 
seis centavos) relativo às contribuições dos Vereadores, em atendimento ao que 
dispõe a Legislação Previdenciária.   

 
11.3.2 DA CONTRIBUIÇÃO PARA O INSS  

 
Demonstram-se no quadro a seguir, os valores consignados e repassados 

ao Órgão Previdenciário pelo Poder Legislativo, no período em análise: 
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ESPECIFICAÇÃO 
PODER LEGISLATIVO 

R$ 
Valor Consignado 70.665,45 
Valor Repassado 70.665,45 
Diferença 0,00 
% Repassado em Relação ao Consignado  100% 

 
Verifica-se que o Poder Legislativo repassou integralmente ao Órgão de 

Previdência os valores consignados a título de Contribuição Previdenciária. 
 

12. DA GESTÃO FISCAL  

12.1. DO LIMITE ESTABELECIDO PARA DESPESAS COM PESS OAL – LRF  
 

Conforme dados fornecidos pela 11ª Inspetoria da Diretoria de Fiscalização, 
responsável pelo acompanhamento do cumprimento da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, informa-se o resultado da análise dos relatórios encaminhados. 

 
As despesas com pessoal devem atender ao que dispõe a Lei 

Complementar nº 101/00 – Lei de Responsabilidade Fiscal, que diz textualmente: 
 
 
“Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da 
Constituição, a despesa total com pessoal, em cada 
período de apuração e em cada ente da Federação, não 
poderá exceder os percentuais da receita corrente 
líquida, a seguir discriminados: 
 
Omissis 
 
III – Municípios: 60% (sessenta por cento).” 

 
Dispõe ainda a Lei de Responsabilidade Fiscal: 

 
 “Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não 
poderá exceder os seguintes percentuais: 
 
Omissis 
 
III – na esfera municipal:  
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a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluindo o 
Tribunal de Contas do Município, quando houver; 

 
A despesa liquidada com pessoal de responsabilidade do Poder Legislativo 

do Município de QUIXERE, considerando a remuneração e seus encargos importou, 
no exercício sob análise em R$ 976.006,33 (novecentos e setenta e seis mil e seis 
reais e trinta e três centavos) que correspondeu a 2,84% da Receita Corrente 
Líquida, de acordo com o quadro abaixo, cumprindo assim a legislação acima 
mencionada. 

 

DESPESA COM PESSOAL - SIM 
PODER 

LEGISLATIVO 
(R$) 

1.0 - PESSOAL ATIVO 976.006,33 

2.0 - PESSOAL INATIVO E PENSIONISTAS 0,00 

3.0 - DESPESAS NÃO COMPUTADAS – Art.19 § 1º LRF  0,00 

(-) Indenização por Demissão e Incentivos à Demissão 
Voluntária 

0,00 

(-) Decorrentes de Decisão Judicial 0,00 

(-) Inativos e Pensionistas pagos com Recursos dos Fundos 
de Seguridade  

0,00 

(-) Convocação Extraordinária.– art. 19 § 1º III  LRF   0,00 

(-) Despesas Exercícios Anteriores   0,00 

4.0 - DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL 976.006,33 

5.0 - OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES 
DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO 

0,00 

6.0 - TOTAL DA DESPESA C/ PESSOAL - SIM* (4.0 + 5.0)   976.006,33 

7.0 - RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL  34.252.177,45 

8.0 - % DO TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL SOBRE A 
RCL = (6.0 / 7.0)x100 

2,84% 

9.0 - LIMITE LEGAL (ART.20 INCISO III DA LRF) % 6% 
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DESPESA COM PESSOAL - SIM 
PODER 

LEGISLATIVO 
(R$) 

10 – CONCLUSÃO: CUMPRIU – (C)/NÃO CUMPRIU – (NC) C 

 
Verificou-se que os valores demonstrados no Balanço Geral e RGF do último 

período estão compatíveis. 
 

13. DAS OBRIGAÇÕES PATRONAIS DO LEGISLATIVO  
 

Constatou-se que o Legislativo empenhou e pagou em sua totalidade, 
despesas a título de Obrigações Patronais, conforme quadro abaixo: 

 

ESPECIFICAÇÃO PODER LEGISLATIVO (R$) 

Valor Empenhado 179.597,33 
Valor Pago 179.597,33 

Restos a Pagar 0,00 
 

14. DOS RESTOS A PAGAR DO LEGISLATIVO  
 

As dívidas de curto prazo do Poder Legislativo, relativas às despesas que 
foram empenhadas em exercícios anteriores e no exercício sob exame e que até o 
encerramento do exercício de 2013 não haviam sido pagas, comportaram-se da 
seguinte forma: 

 

ESPECIFICAÇÃO 
  

LEGISLATIVO  
(R$)   

(+) Restos a Pagar inscritos em exercícios anteriores 0,00 
(-) Restos a Pagar quitados neste exercício 0,00 
(-) Cancelamento e prescrições de Restos a Pagar ocorridos em 2013 0,00 
(+) Inscrição de Restos a Pagar no exercício 0,00 

Dívida Flutuante relacionada com os Restos a Pagar 0,00 
Receita Corrente Líquida – RCL 34.252.177,45 
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Representação na RCL 0,00 

 
 
15. DA ANÁLISE DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

15.1 DAS LICITAÇÕES  
 

Analisando as informações constantes nas prestações de contas mensais 
em meio informatizado do SIM, constatou-se que, a priori, as despesas foram 
realizadas em conformidade ao disposto no art.37, inciso XXI da Constituição 
Federal e art. 2º da Lei Federal nº 8.666/93. 
 

15.2 DAS DESPESAS COM DIÁRIAS 

 

Analisando as prestações de contas mensais em meio informatizado do SIM, 
não foram constatadas irregularidades referentes ao pagamento de diárias, no 
período em exame. 

 
15.3 DAS DESPESAS CUSTEADAS COM A VERBA DE DESEMPEN HO 

PARLAMENTAR (VDP) 

 
Em consulta ao SIM, não foram localizadas despesas custeadas com a 

verba de desempenho parlamentar (VDP) no período em análise. 
 

 

16. DO CONTROLE INTERNO  

 
No que se refere ao Controle Interno, informa-se que em cumprimento ao 

cronograma de inspeções estabelecido pela Diretoria de Fiscalização – DIRFI , que 
não foi realizada inspeção ao município de Quixeré durante o exercício de 2013.  

 
Neste mister, entende-se, salvo melhor juízo, que o julgamento da presente 

Prestação de Contas não prejudica a realização de eventuais fiscalizações 
decorrentes de fatos supervenientes levados posteriormente ao conhecimento do 
Tribunal de Contas dos Municípios. 
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17. DO SALDO FINANCEIRO 

 

Confrontando o saldo financeiro para o exercício seguinte evidenciado no 
Balanço Financeiro, no valor de R$ 300,86 (trezentos reais e oitenta e seis 
centavos), à fl.6, com o Termo de Conferência de Caixa, extratos e conciliações 
bancárias da conta nº152.006-7, incluindo-se os das aplicações financeiras, 
acostados às fls. 41/47, não se observaram divergências. 

 

17.1 DO REPASSE DO SALDO DA CÂMARA AO FINAL DO EXER CÍCIO PARA A 
PREFEITURA 
 

Considerando o valor do saldo financeiro acima indicado, procedeu-se à 
dedução do quantum alusivo aos restos a pagar inscritos em 2012, apurando-se o 
valor de R$ 300,86 (trezentos reais e oitenta e seis centavos) relativo às 
disponibilidades financeiras líquidas, conforme demonstração abaixo: 

 

ESPECIFICAÇÃO VALOR (R$)  

(A) Restos a Pagar Processados Inscritos em 2013  0,00 
(B) Saldo financeiro (Anexo XIV– Balanço Patrimonial)  300,86 
Saldo financeiro líquido (A-B) 300,86 

 
Em razão do modesto valor do saldo financeiro e, em consonância ao 

Princípio da Materialidade, esta Inspetoria abstém-se de analisar a devolução do 
saldo da Câmara à Prefeitura Municipal de Quixeré. 

 
 

18. ANÁLISE DOS BALANÇOS ORÇAMENTÁRIO, FINANCEIRO, PATRIMONIAL 
E DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

 

18.1. BALANÇO FINANCEIRO e BALANÇO PATRIMONIAL 

 
Não foi possível verificar a exatidão dos dados apresentados nos Balanços 

Financeiro e Patrimonial em virtude da ausência do Termo de conferência de caixa e 
das conciliações bancárias relativas ao primeiro dia de gestão. 
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18.2. BALANÇO ORÇAMENTÁRIO e DEMONSTRAÇÃO DAS VARIA ÇÕES 
PATRIMONIAIS 

 
Do exame realizado em referidas peças, verificou-se a regularidade em 

relação aos ditames da Lei nº. 4.320/64. 
 

19. DA CONSOLIDAÇÃO  
 

Os valores pertinentes aos ingressos e despesas efetuados pela Câmara 
Municipal foram consolidados no Balanço Geral do Município de QUIXERE. 

 
 
20. DAS OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

 
 
No que se refere às Obras e Serviços de Engenharia, informa-se que, em 

cumprimento ao cronograma de inspeções definido no Plano Anual de Fiscalização, 
não houve inspeção no município de QUIXERE, relativa ao exercício de 2013. 

 
Neste mister, entende-se, salvo melhor juízo, que o julgamento da presente 

Prestação de Contas não prejudica a realização de eventuais fiscalizações 
decorrentes de fatos supervenientes levados posteriormente ao conhecimento do 
Tribunal de Contas dos Municípios. 

 
 
 

21. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente Relatório, elaborado com fundamento nas prestações de contas 
mensais do Sistema de Informações Municipais – SIM e na Prestação de Contas de 
Gestão encaminhada pelo Jurisdicionado, consubstancia o posicionamento técnico 
preliminar, sendo que as irregularidades constatadas e informadas poderão sofrer 
alterações no curso da instrução processual, frente às justificativas apresentadas 
pelo Presidente da Câmara Municipal em epígrafe. 
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Neste mister e considerando a necessidade de ser ouvida a parte 

interessada, sugere-se, com a devida vênia, que o Conselheiro/Auditor Relator 
intime o Sr. JOSÉ FAGNER BRITO DE SOUSA, Presidente da Câmara Municipal do 
município de QUIXERE, para apresentar as suas razões de defesa, em respeito aos 
Princípios Constitucionais do Contraditório e da Ampla Defesa, consagrados no 
inciso LV do art. 5.º da Carta Magna Brasileira, combinado com o art. 5.º da 
Resolução n.º 02/2002, deste Tribunal.  

 

É a informação. 
 
9ª Inspetoria da Diretoria de Fiscalização – DIRFI,  do Tribunal de 

Contas dos Municípios do Estado do Ceará, Fortaleza , 27 de janeiro de 2015. 
 
 

Keissiane Pinheiro Rodrigues 
Analista de Controle Externo 

Inspeção Governamental 

 

 Revisão Técnica:  
Márcio Bezerra de Menezes Serpa 

Inspetor 
Visto:  
 
    DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO 
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